
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2662/2021 

OFERTA DE COMPRA Nº. 834400801002021OC00050 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 
 
INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 12 de agosto de 
2021 às 09h00min.  
 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 25 de agosto de 2021 às 
09h00min. 
 
PREÂMBULO 
 
A Prefeita Municipal de Ibitinga, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna 
público que se acha aberta, nesta Prefeitura a Licitação na modalidade PREGÃO, a ser 
realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica 
de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de 
recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando 
REFORMA DO CRAS E DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
conforme especificações constantes do Memorial Descritivo - Anexo I deste Edital, que será 
regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA - Participação permitida a qualquer empresa do 
ramo de atividade, independente do porte da empresa. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 
anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em 
participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP. 
 
É de responsabilidade da PROPONENTE manter-se atualizado quanto a quaisquer alterações 
e/ou esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao site da Prefeitura 
do Município de Ibitinga (www.ibitinga.sp.gov.br) ou (www.bec.sp.gov.br). 
 
A participação do PROPONENTE nesta Licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas 
legais que disciplinam a matéria. 
 
VISTORIA: Não é obrigatória. Se houver interesse em realizá-la, o interessado deverá 
agendá-la em horário de expediente e com antecedência junto a Secretaria de Obras Públicas 



 

 

pelo telefone (16) 3352-7000 (Ramal 7264 com o Engenheiro Civil João Guilherme 
Hirabahasi). 
 
LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto desta licitação deverá ser executado 
no imóvel que serve à Secretaria de Desenvolvimento Social e CRAS, localizada na Av. Eng. 
Ivanil Francischini, nº 8.797, Jardim Pacola - Ibitinga/SP. 
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo 
em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 
 
Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes da presente licitação 
serão suportados pelo orçamento vigente da prefeitura, como outros serviços de terceiros - 
pessoa jurídica: FUNDO DE ASSISTENCIA SOCIAL- 3.3.90.39.00 - 
08.244.0008.2049.0000–– PAIF Federal, ficha 264 e 08.244.0008.2446.0000 – Índice de 
Gestão Descentralizada, ficha 275. 
 
1. OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objetivo a reforma do prédio do CRAS e da Secretaria de 
Desenvolvimento Social, fornecendo toda matéria prima, equipamentos, ferramentas, mão de 
obra especializada, e, demais insumos necessários para execução completa dos serviços, em 
conformidade com as especificações técnicas constantes do Anexo I – Memorial Descritivo. 
 
II – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 
Prefeitura do Município de Ibitinga/SP que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em 
atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar 
de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma 
estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 
2.1.1.  O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome 
da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos 
anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão 
eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 
2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições exigidas e 
dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para o credenciamento de 
representantes e para a obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico 
www.bec.sp.gov.br. 
 
2.2. Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas 
ou jurídicas: 
2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que 
tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, com 



 

 

base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002;  
2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos 
membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
2.2.5.Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si; 
2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em 
virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei 
Federal n° 12.529/2011; 
2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 
8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 
2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação 
por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 
2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública; 
2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para 
licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, por 
desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei 
Federal nº 12.527/2011; 
2.2.11. Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
 
2.3. Inexistência de fato impeditivo à participação.  A participação no certame está 
condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente eletrônico de 
contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste 
qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como que 
conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, 
Convite e Pregão Eletrônico. 
 
2.4. Uso do sistema BEC/SP. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados 
no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela 
utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não 
credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de 
acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio eletrônico 
www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 
2006. 
 
2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão 
eletrônico. 



 

 

 
2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 
obrigações inerentes ao certame. 
 
2.7. Direito de preferência. Para o exercício do direito de preferência, bem como para a 
fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista, previstos neste 
Edital, a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte deverá constar do 
registro do licitante junto ao CAUFESP. 
 
3. PROPOSTA 
3.1. Envio. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 
www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação da 
íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo 
para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração 
de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 
 
3.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  
3.2.1- Valor Total Geral com BDI, em algarismos, expresso em moeda corrente nacional, 
apurado à data de sua apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes 
de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas as 
despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 
licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
3.2.2. Fica estabelecido o valor de R$ 196.986,20 (cento e noventa e seis mil novecentos e 
oitenta e seis reais e vinte centavos) como teto desta licitação.  
 
3.3- O prazo para execução dos serviços é de 03 (três) meses contados a partir da data 
indicada pelo CONTRATANTE na Autorização para Início dos Serviços.  
 
3.4- O prazo de garantia dos serviços será de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
3.5. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que 
sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra 
decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 
3.5.1. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar 
pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua 
proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, 
sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro. 
3.5.2. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia 
útil do mês subsequente àquele em que celebrado a contratação, nos termos do artigo 30, 



 

 

caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à 
Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 
3.5.3. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 3.5.1, 
caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, 
solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 
29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
3.6. Reajuste. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
3.7. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no 
Anexo II, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data 
de sua apresentação. 
 
3.8. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas 
no Memorial Descritivo – Anexo I deste Edital.  
 
3.9. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital. É vedada 
apresentação de proposta parcial para a contratação, devendo o licitante contemplar todos os 
seus itens. 
 
4. HABILITAÇÃO 
4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a: 
 
4.1.1. Habilitação jurídica 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das 
cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades empresárias ou cooperativas;  
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se 
tratando de sociedade cooperativa. 
 
4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  



 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com o INSS - mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de 
Débito com Efeitos de Negativa nos termos da Portaria MF 358 de 05/09/14 e Portaria 
Conjunta PGFN / RFB nº 1.751/2014; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - mediante a apresentação de 
Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 
expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida 
pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada 
pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal – mediante a apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 
pelo Município;  
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva com Efeitos de Negativa, 
em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 
 
4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 
a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na 
alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 
a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 
 
4.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL 
a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões) expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, no(s) 
qual(ais) se indique(m) experiência na execução de, no mínimo, 960 (novecentos e sessenta) 
metros quadrados de execução de pintura em massa e 650 (seiscentos e cinquenta) 
metros quadrados de execução de pintura em superfície metálica. 
a.1) A comprovação a que se refere a alínea “a” poderá ser efetuada pelo somatório das 
quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões válidas quanto dispuser o licitante. 
b) Declaração formal emitida pela licitante de que o pessoal, os equipamentos e os materiais 
necessários para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação estarão 
disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação (Anexo III.C) 
 
4.1.5. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES  



 

 

4.1.5.1. DECLARAÇÕES subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em 
papel timbrado conforme modelo mostrado no Anexo III.A deste Edital, atestando que:  
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal; 
b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins 
estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;  
c) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Prefeitura do 
Município de Ibitinga, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Estado de São Paulo e/ou 
Diário Oficial Eletrônico do Município.  
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 
ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 
do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas;  
f) Está ciente de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente eletrônico, foi 
adotado o item BEC mais semelhante ao descrito no Termo de Referência. Havendo 
divergência entre a descrição do objeto existente neste Edital e a utilizada pelo Sistema BEC, 
deve prevalecer o estabelecido neste Edital e seus anexos; 
g) Exclusivamente para o Microempresário Individual, Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte: seu enquadramento atende a condição de MEI, ME ou EPP, nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão 
nas vedações previstas no mesmo diploma legal, e 
h) Exclusivamente para o Microempresário Individual, Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte: a licitante não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra.  
 
4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS  
4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas; 
4.2.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
a) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos. 



 

 

4.2.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o 
teor das declarações solicitadas por este Edital, e, das comprovações de qualificação 
econômico-financeira e de qualificação técnica, aplicando-se, em caso de falsidade, as 
sanções penais e administrativas pertinentes; 
 
5. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO 
5.1. Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início 
à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua 
divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 
 
5.2. Análise. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 
5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste Edital; 
d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 
e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo 
voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 
5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto no 
artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 
5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com 
observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
 
5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 
classificadas e das desclassificadas. 
 
5.4. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes 
detentoras de propostas classificadas. 
5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico em 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor 
apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução mínima 
fixado no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o 
primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 
5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 500,00 (quinhentos reais) e 
incidirá sobre o Valor Total Geral com BDI. 
5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 
5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando 
à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 03 (três) 
minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação 
automática.  



 

 

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 5.4.3.1., a 
duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto 
contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar prorrogação. 
5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico: 
5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e 
respectivos valores; 
5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração indicados 
no item 5.4.3. 
 
5.5. Classificação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória 
contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço 
admitido de cada licitante. 
 
5.6. Empate ficto. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às 
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as 
condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à 
contratação, observadas as seguintes regras: 
5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de menor 
valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao 
valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro para que apresente 
preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão 
do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a 
licitante vencedora de sorteio. 
5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem 
de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos 
valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1; 
5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 
5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o direito de 
preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 
 
5.7. Negociação. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante 
troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
 
5.8. Aceitabilidade. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data 
da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pela Prefeitura do 
Município de Ibitinga/SP que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 



 

 

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por microempresas ou 
empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional e que, não obstante, 
tenham considerado os benefícios desse regime tributário diferenciado. 
 
5.9- Após a negociação, se houver, o licitante classificado em 1º lugar / ofertante do menor 
preço deverá compor e apresentar os valores constantes da Proposta/Planilha de Preços, 
conforme modelo apresentado no Anexo II deste Edital. Esta Proposta/Planilha de 
Preços deverá ser encaminhada através do campo próprio do sistema BEC, e deverá conter 
os seguintes elementos:  
a) Valores unitários e totais referentes a material e mão de obra, totalização por item, 
valor total geral sem BDI, Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), e valor total geral com 
BDI, em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua 
apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, 
tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas as despesas diretas ou 
indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação, sem inclusão 
de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  
 5.9.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os esclarecimentos que 
julgar necessários. 
 
5.10. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 (dois) dias úteis 
para a apresentação da planilha de proposta em conformidade com o modelo do Anexo II.  
 
5.11. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida no 
item 5.9, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 
 
5.12. EXAME DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. 
Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 
habilitação, observando as seguintes diretrizes: 
a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do CAUFESP e 
extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 
b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos 
estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear 
eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos 
hábeis de informações. Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão 
pública, devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente certificada e justificada; 
c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos 
requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de 
documentos, preferencialmente no campo próprio do Sistema BEC/SP ou por correio 
eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde que os envie no curso da 
própria sessão pública e antes de ser proferida a decisão sobre a habilitação. 
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, ou 
dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas 



 

 

deste subitem 5.12 ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de 
ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais 
omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, 
mediante decisão motivada; 
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas ou publicação em órgãos de 
imprensas oficial dos documentos enviados na forma constante da alínea “c” deverão ser 
apresentados no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, em até 05 (cinco) dias após o 
encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e 
aplicação das penalidades cabíveis; 
e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão da imprensa 
oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam 
autenticados por servidor da administração; ou 
e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se 
o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
f) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 
4.1.2, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação;  
f.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
desta Prefeitura, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativas; 
f.2) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “f.1” implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório;  
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame.  
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para sua 
continuidade. 
i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que 
poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção 
disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, informar o teor dos 
documentos recebidos por meio eletrônico. 
5.12.1. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a 
ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 



 

 

5.13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE ME/EPP/COOPERATIVA. A 
LICITANTE HABILITADA nas condições da alínea “f” do item 5.12. deverá comprovar sua 
regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões 
negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação com emissão de certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativas 
 
5.14. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.12, a sessão pública 
será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.13 para que a licitante 
vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 
 
5.15. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 
comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.13, ou sobre a 
prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 
 
5.16. Licitação fracassada. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às 
exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos 
moldes dos itens 5.13 a 5.15, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o 
item 5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
6. RECURSO, HOMOLOGAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e 
trabalhista nos moldes dos itens 5.13 a 5.15, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de 
mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por 
meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 
 
6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão 
apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o 
encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão 
apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis 
contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais 
recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo na Prefeitura do Município de 
Ibitinga/SP, Departamento de Compras e Licitações, localizado na Rua Miguel Landim, nº. 
333, Centro – Ibitinga-SP, licitacao@ibitinga.sp.gov.br ou ibi.compras@gmail.com . 
 
6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no sítio 
www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às peças 
antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos estabelecidos 
no item 6.2. 



 

 

 
6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na decadência 
do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao vencedor na 
própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório. 
 
6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
6.6. Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
 
6.7. Convocação para assinatura do contrato. Será convocado para assinar o Contrato, 
respeitados a ordem de classificação do certame, a licitante vencedora. 
6.7.1. A convocação será feita pela Prefeitura de Ibitinga em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação, no Diário Oficial Eletrônico do Município, do ato que homologou o procedimento 
licitatório. 
6.7.2. Salvo disposição diversa constante no ato de convocação, o prazo para comparecimento 
do fornecedor será de 5 (cinco) dias úteis e o Contrato será celebrada pela mesma autoridade 
que subscreveu o Edital. 
6.7.3. O prazo do item 6.7.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, por 
solicitação do fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Prefeitura de 
Ibitinga. 
 
6.8. Publicação. Colhidas as assinaturas, a Contratante providenciará a publicação do 
Contrato. 
 
6.9. Constituição, validade e cancelamento. A constituição, a validade e o cancelamento do 
Contrato atenderão ao disposto no Contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 
 
7. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
7.1. Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
 
7.2. Efeitos.  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 
implicará: 
a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 
interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, 
a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às 
licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 
b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o 
término do período estabelecido no Edital. 



 

 

 
7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 
válida da sessão pública ou do certame. 
 
8. PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA. 
8.1. Todas as condições para prestação do serviço objeto da presente licitação estão definidas 
no Memorial Descritivo, Anexo I do presente Edital. 
 
8.2. Prazo de entrega. O objeto desta licitação deverá ser executado dentro do prazo de 03 
(três) meses após a Autorização para inicio dos Serviços devidamente produzida pela 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ibitinga/SP através de Ordem de Serviço 
regularmente encaminhado à licitante pela Secretaria de Obras Públicas com antecedência 
mínima de 5 dias. 
 
8.3. Quando a Ordem de Serviço for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega 
terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será impressa e 
juntada aos autos do processo, ou, sendo confirmado via telefone, fax símile ou quaisquer 
outros expedientes a fim de confirmar o recebimento da Ordem de Serviço por parte do 
licitante fornecedor, far-se-á contagem do prazo a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
da confirmação, incluindo a certificação da ciência do recebimento ao processo físico. 
 
8.4. A contratada será integral e exclusivamente responsável por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, securitários, comerciais ou tributários de qualquer natureza 
gerados decorrentes da execução do objeto do respectivo contrato oriundo desta licitação, 
inclusive as despesas com fretes e transportes e quaisquer taxas incidentes sobre a prestação 
ora contratada, respondendo também, por todos os danos, perdas ou prejuízos ocorridos à 
Prefeitura ou a terceiros em geral, que por sua ação, negligência ou omissão, vier a dar causa. 
 
8.5. A Prefeitura Municipal reserva-se no direito de exercer a fiscalização do cumprimento 
dos serviços, quer através da Secretaria requisitante, quer através de fiscais especialmente 
designados, vistoriar qualquer das etapas, fases ou parcelas do fornecimento, a qualquer 
época, a fim de constatar o fiel cumprimento do respectivo contrato, denunciando eventuais 
irregularidades para as providências cabíveis, podendo, ainda, solicitar reparos ou 
modificações nos serviços, realizados tidos como não satisfatórios, e, se não atendidos no 
prazo estipulado na solicitação, poderão impor multas previstas. A licitante vencedora deverá 
permitir total e livre acesso às informações solicitadas por ofício da Prefeitura. 
 
8.6. A presença ou ação da fiscalização não diminui ou exclui qualquer responsabilidade da 
licitante vencedora. 
 
8.7. Não será admitida, incondicionalmente, a substituição da licitante vencedora ou o 
traspasse de suas obrigações a terceiros. 
 



 

 

8.8. A desobediência aos prazos estabelecidos no presente Edital, acarretará a aplicação, ao 
Contratado, das sanções estabelecidas no item 13 deste Edital, no que couber. 
 
8.9. Constatadas irregularidades no objeto, a Prefeitura poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando a adequação 
dos serviços executados, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação, ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
c) se disser respeito a incorreções nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à 
contratada para devida substituição no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
 
8.10. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contadas da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
registrado, sem prejuízo das penalidades impostas. 
 
9. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS  
9.1. Os serviços executados serão objeto de aferição para cada etapa de sua realização, 
devendo ser apresentada planilha de medição, acompanhada de laudo de fiscalização do 
corpo técnico desta Prefeitura, tudo como consta nas condições estabelecidas no termo de 
contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 
 
9.2. O recebimento não exime a empresa de sua responsabilidade, na forma da lei, pela 
qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 
 
10. PAGAMENTOS 
10.1. Prazo. Os pagamentos serão realizados conforme condições estabelecidas na Cláusula 
Quarta do Contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital após a apresentação de 
planilha de medição, acompanhada de laudo de fiscalização do corpo técnico desta 
Prefeitura. A liberação dos pagamentos será feita somente após a conclusão do objeto por 
parte do beneficiário, ou parceladamente, após a medição de cada etapa concluída, 
obedecendo aos respectivos e sempre mediante comprovação por órgão ou agentes técnicos. 
10.1.1. Para agilizar o processo de pagamento, o fornecedor deverá informar no corpo ou 
campo de observações da Nota Fiscal, ou ainda, anexar ao documento, as informações 
bancárias para a transferência. 
 
10.2. A medição dos serviços deverá ser elaborada pela contratada e aferida pela Secretaria de 
Obras Públicas. 
 
10.3. Para efetivo pagamento, a contratada/detentora da ata deverá apresentar os seguintes 
documentos: Certidão de Regularidade junto ao INSS e FGTS, dentro de sua validade. 
 
10.4. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – 
NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro 



 

 

de 2010, os contribuintes (exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica 
exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 
 
11. CONTRATAÇÃO DECORRENTE DO CERTAME 
O vencedor do certame estará obrigado a celebrar a contratação, observadas as condições 
estabelecidas neste Edital, nos seus anexos e no próprio Contrato. 
 
11.1 - Constituem também condições para a celebração da contratação: 
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de 
cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração recente, último relatório ou documento equivalente do juízo  
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação 
de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão 
sendo cumpridas; ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido; 
 
c) Prestação de Caução em Garantia. Esta Prefeitura do Município de Ibitinga exigirá da 
CONTRATADA garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura, podendo ser prestada por uma das 
seguintes modalidades (a não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 
celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e 
sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):  
c.1) Caução em dinheiro: a ser através de guia de recolhimento emitida pela Prefeitura;  
c.2) Títulos da dívida pública;  
c.3) Seguro-garantia ou fiança bancária (de instituição financeira devidamente 
autorizada pelo Banco Central), na forma da legislação vigente, que deverão conter, 
conforme o caso: I) Prazo de validade correspondente ao início do período de vigência do 
contrato até o recebimento definitivo ou término do prazo de execução; II) expressa 
afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
III) Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância 
com o inciso III do artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2. Celebração.  A contratação decorrente deste certame licitatório será formalizada 
mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo V. 
11.2.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela 
adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o 
prazo de validade expirado, esta Prefeitura verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os 
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
11.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.2.1 por meio 
eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões 



 

 

respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se 
realizar. 
11.2.3. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das condições 
de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados, previamente à celebração 
da contratação, os seguintes cadastros: 
11.2.3.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br); 
11.2.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 
11.2.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser consultados o 
nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário (artigo 12 da Lei Federal 
n° 8.429/1992). 
11.2.4. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 
a) a indicação de gestor encarregado de representar o fornecedor com exclusividade perante o 
contratante, caso se trate de sociedade cooperativa; 
 
11.3. No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o Órgão Participante para a assinatura do termo de contrato. O 
prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual período por solicitação justificada do 
interessado e aceita pela Administração. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Impedimento de licitar e contratar.  Ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a 
pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
12.2. Multas e registros.  A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada 
juntamente com as multas previstas no Anexo IV deste Edital, garantido o exercício de prévia 
e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e 
Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e 
também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
12.3. Autonomia.  As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 
estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 
 
12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 



 

 

pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto 
Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos 
artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
12.6. Competência para aplicação no Contrato. Garantida a ampla defesa e o contraditório, 
compete: 
12.6.1. A Contratante aplicar as penalidades decorrentes: 
a) de infrações no procedimento licitatório; 
b) do descumprimento do pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em relação às suas próprias contratações. 
12.6.2. A Contratada aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no 
Contrato, informando as ocorrências a Contratante. 
 
13. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
13.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 
eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. As impugnações e 
os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
13.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a abertura 
da sessão pública.  
13.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da sessão pública, se for o caso. 
13.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
13.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo 
licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de 
Referência e na minuta de termo de contrato. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Interpretação.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 
da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que 
não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas 
ao sistema, pelo Departamento de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento. 
 
14.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 



 

 

 
14.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 
14.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  
14.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 
 
14.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão 
pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Prefeitura do Município de 
Ibitinga/SP, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, desde a 
publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no preenchimento 
do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 
 
14.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante 
na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa 
"Análise da Aceitabilidade de Preço". 
 
14.7. Saneamento de erros e falhas.  No julgamento das propostas e da habilitação, o 
Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
14.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são 
aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da 
sessão pública deste Pregão. 
14.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
14.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico da Estância Turística de 
Ibitinga e nos sítios eletrônicos www.ibitinga.sp.gov.br e www.bec.sp.gov.br, opção 
“PREGÃO ELETRÔNICO”.  
 
14.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não 
útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 
 
14.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da cidade de Ibitinga/SP. 
 
14.11. Anexos. Integram o presente Edital:  
Anexo I – Memorial Descritivo; 
Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 
Anexo III – Modelos de Declarações (III.A, III.B, III.C); 
Anexo IV – Sanções aplicáveis; 
Anexo V – Minuta do Termo de Contrato. 
 



 

 

Ibitinga - SP, 11 de agosto de 2021. 
 
 
 
Rodrigo Hortolani Ladeira                                                       Cristina Maria Kalil Arantes 
Diretor de Compras e Licitações                                              Prefeita Municipal 
Subscritor do Edital 



 

 

 
ANEXO I 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

OBJETO: Reforma do CRAS e Secretaria do Desenvolvimento Social 
ENDEREÇO: Av. Eng. Ivanil Francischini, 8.797 Jardim Pacola - Ibitinga/SP 
MUNICÍPIO: Estância Turística de Ibitinga – SP. 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Bernardete Guedes 
    Arquiteta e Urbanista - CAU/SP A114814-1 
 

INTRODUÇÃO 
Este documento tem como finalidade indicar materiais e descrever os procedimentos dos 
diversos métodos construtivos, fornecendo também orientações técnicas básicas para a 
execução da obra em questão. 

 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira qualidade, atendendo 
às normas técnicas e especificações da ABNT e da Prefeitura Municipal de Ibitinga. 
A aplicação dos materiais será rigorosamente supervisionada pela fiscalização, não sendo 
aceito aquele cuja qualidade seja inferior às especificadas. Em caso de dúvida, a fiscalização 
poderá exigir ensaios ou demais comprovações necessárias e a seu inteiro critério.  
Os serviços executados deverão obedecer rigorosamente às boas técnicas adotadas usualmente 
na engenharia, em consonância com os critérios de aceitação e rejeição prescritos nas normas 
técnicas em vigor. 

 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Todo material e equipamento necessário para a execução dos trabalhos, bem como a 
vigilância do canteiro como um todo, será de responsabilidade da empresa vencedora. 
Os materiais serão estocados sob a responsabilidade da contratada, bem como o transporte dos 
mesmos até o local da obra. 
A empresa vencedora deverá recolher ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT 
(Registo de Responsabilidade Técnica) referente à responsabilidade técnica pela execução da 
obra. Todas as ART's/RRT’s recolhidas deverão ter cópias encaminhadas ao Setor de 
Licitações para arquivamento junto ao processo administrativo de licitação da obra. 
A empresa contratada deverá colocar placa de execução na obra de acordo com as normas e 
exigências do CREA/SP a partir do início da execução das obras. 
 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
1. Prédio Principal 
1.1 Reparo de trincas rasas até 5 mm de largura, na massa 
O item citado será para a realização dos reparos, principalmente nas áreas externas, mas no 
prédio todo. Será medido pelo comprimento de trincas reparadas (m). 



 

 

O item remunera o fornecimento de: fundo preparador, referência fundo preparador de 
paredes, da Suvinil ou equivalente; diluente, referência Diluente 6870 da Suvinil ou 
equivalente; impermeabilizante acrílico, referência Suviflex da Suvinil ou equivalente; 
emulsão acrílica para vedação de trincas, referência Selatrinca da Suvinil ou equivalente; fita 
autoadesiva em poliéster, referência Fitafix ou equivalente; materiais acessórios e a mão de 
obra necessária para a execução dos serviços: abertura da trinca formando um "V", com 
largura até 10 mm e profundidade de até 8 mm; lixamento e remoção do pó; aplicação de uma 
demão do fundo preparador com diluente, preparado na proporção 2:1 (duas partes de fundo 
preparador e uma parte de diluente); aplicação da emulsão acrílica vedante, em duas etapas, 
sendo a segunda 24 horas após a primeira; uma demão de impermeabilizante acrílico, diluído 
com 10% de água; colagem da fita autoadesiva; aplicação, sobre a fita adesiva, da segunda 
demão de impermeabilizante acrílico, diluído com 10% de água, em superfícies que 
apresentam trincas rasas com até 5 mm de largura, na massa. 
1.2 Massa Corrida a base de PVA 
O item citado se refere às paredes das salas e corredores, ou seja, do prédio todo. 
Será medido pela área de superfície emassada, deduzindo-se toda e qualquer interferência 
(m²). 
O item remunera o fornecimento de massa corrida à base de PVA, recomendada para a 
correção de pequenos defeitos; referência comercial massa corrida fabricação Suvinil, ou 
massa corrida fabricação Coral, ou massa corrida Metalatex fabricação Sherwin Williams ou 
equivalente. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra necessária para a 
execução dos serviços de: limpeza da superfície, remoção de partes soltas, irregularidades e 
poeira, conforme recomendações do fabricante; aplicação da massa em várias demãos (2 ou 3 
demãos), em camadas finas com lixamentos intermediários, conforme especificações do 
fabricante, lixamento final e remoção do pó da superfície emassada. 
1.3 Esmalte à base de água em massa, inclusive preparo (pintura interna) 
O item citado se refere às paredes das salas e corredores, até altura do barrado, no prédio todo. 
Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não descontando vãos de até 2,00 m² 
e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser 
deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). 
O item remunera o fornecimento de esmalte à base em água, acabamento fosco, ou semi 
brilho, acetinado ou brilhante; para uso exterior e interior; referência comercial Coralit Zero 
da Coral, Futura Premium, Suvinil Premium, Metalatex Eco, Sherwin Williams ou 
equivalente; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: de 
limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação do esmalte em várias demãos (2 
ou 3 demãos), conforme recomendações do fabricante, aplicação do fundo para madeira à 
base em água, sobre superfícies alvenaria, conforme especificações do fabricante. 
1.4 Tinta látex em massa, inclusive preparo (pintura interna) 
O item citado se refere às paredes das salas e corredores, acima do barrado até o forro, no 
prédio todo. 
Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não se descontando vãos de até 2,00 
m² e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão 
ser deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²).  



 

 

O item remunera o fornecimento de selador de tinta para pintura do da altura de 1,60m até o 
forro; tinta látex standard, diluente em água; materiais acessórios e a mão de obra necessária 
para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação 
do selador, conforme recomendações do fabricante; em 2 ou 3 demãos, conforme 
especificações do fabricante, sobre superfície revestida com massa internas ou externas; 
referências: Látex acrílico fosco Standard da Coral, Basf Suvinal (Suvinil Construções), Basf 
Standard da Glasurit, Novacor da Shewin Willians, Eucatex acrílico extra Standart da 
Eucatex, ou equivalente. Normas técnicas: NBR 11702 e NBR 15079. 
 
1.5 Tinta acrílica em massa, inclusive preparo (pintura externa) 
O item citado se refere às paredes externas do prédio todo. 
O item fornece selador de tinta para pintura, tinta acrílica standard, diluente (água potável), 
acabamento fosco acetinado. Remunera também materiais acessórios e mão de obra 
necessária para a execução dos serviços de: aplicação do selador; aplicação da tinta acrílica 
em 2 demãos, sobre superfície revestida com massa. 
 
1.6 Esmalte à base água em superfície metálica, inclusive preparo (grades e telhas) 
O item citado se refere às grades existente no prédio todo e as telhas do telhado que são 
metálicas. 
Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não descontando vãos de até 2,00 m² 
e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser 
deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). 
O item remunera o fornecimento de esmalte à base em água, acabamento fosco, ou semi 
brilho, acetinado ou brilhante; para pintura do piso até a altura de 1,60m; referência comercial 
Coralite Zero Coral, Futura Premium, Suvinil Premium, Metalatex Eco, Sherwin Williams ou 
equivalente; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: de 
limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação do esmalte em várias demãos (2 
ou 3 demãos), conforme recomendações do fabricante, aplicação do fundo para madeira à 
base em água, sobre superfícies alvenaria, conforme especificações do fabricante. 
 
1.7 Grelha pré-moldada em concreto, com furos redondos, 79,5 x 24,5 x 8 cm 
O item citado se refere à todas as grelhas externas do prédio. 
Será medido por unidade de grelha pré-moldada instalada (un). 
O item remunera o fornecimento de grelha pré-moldada em concreto, com furos redondos, nas 
dimensões de 79,5 x 24,5 x 8 cm e peso de 28 kg, referência GRE 88R da Neo-Rex, ou 
equivalente; materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação da grelha. 
1.8 Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica - terra, alvenaria, 
concreto, argamassa, madeira, papel, plástico ou metal 
O item remunera o fornecimento dos serviços de carregamento manual de terra ou alvenaria 
ou concreto ou argamassa ou madeira ou papel ou plástico ou metal até a caçamba, remoção e 
transporte da caçamba até unidade de destinação final indicada pelo Município onde ocorrer a 
geração e retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às exigências de legislação 
municipal, acondicionados em caçambas distintas, sem mistura de material, abrangendo: 



 

 

A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da 
construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: 
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas; 
Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na obra, remoção da mesma quando 
cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de 
destinação final, independente da distância do local de despejo; 
Fornecimento da mão de obra e recipientes adequados, necessários para o transporte manual, 
vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba; 
Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na caçamba; 
A mão de obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento, 
transporte e descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados. 
Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá 
apresentar o "Controle de Transporte de Resíduos" (CTR) devidamente preenchido, contendo 
informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, 
unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação; 
Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos 
regulamentadores das atividades envolvidas. 

Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e Nota Técnica da NBR 
10004/2004. 

 
2. Prédio dos Fundos 
2.1 Tinta acrílica em massa, inclusive preparo (pintura externa) 
O item citado se refere às paredes externas do prédio todo. 
O item fornece selador de tinta para pintura, tinta acrílica standard, diluente (água potável), 
acabamento fosco acetinado. Remunera também materiais acessórios e mão de obra 
necessária para a execução dos serviços de: aplicação do selador; aplicação da tinta acrílica 
em 2 demãos, sobre superfície revestida com massa. 
 
2.2 Esmalte à base água em superfície metálica, inclusive preparo (gradil e portas) 
O item citado se refere às grades externas existente no prédio. 
Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não descontando vãos de até 2,00 m² 
e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser 
deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). 
O item remunera o fornecimento de esmalte à base em água, acabamento fosco, ou semi 
brilho, acetinado ou brilhante; para pintura do piso até a altura de 1,60m; referência comercial 
Coralite Zero Coral, Futura Premium, Suvinil Premium, Metalatex Eco, Sherwin Williams ou 
equivalente; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: de 
limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação do esmalte em várias demãos (2 
ou 3 demãos), conforme recomendações do fabricante, aplicação do fundo para madeira à 
base em água, sobre superfícies alvenaria, conforme especificações do fabricante. 
 
3. Grade de Fechamento 
3.1 Esmalte à base água em superfície metálica, inclusive preparo 



 

 

O item citado se refere às grades de fechamento no entorno dos dois prédios e portões. 
Será medido pela área de superfície preparada e pintada, não descontando vãos de até 2,00 m² 
e não se considerando espaletas, filetes ou molduras. Os vãos acima de 2,00 m² deverão ser 
deduzidos na totalidade e as espaletas, filetes ou molduras desenvolvidas (m²). 
O item remunera o fornecimento de esmalte à base em água, acabamento fosco, ou semi 
brilho, acetinado ou brilhante; para pintura do piso até a altura de 1,60m; referência comercial 
Coralite Zero Coral, Futura Premium, Suvinil Premium, Metalatex Eco, Sherwin Williams ou 
equivalente; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução dos serviços: de 
limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação do esmalte em várias demãos (2 
ou 3 demãos), conforme recomendações do fabricante, aplicação do fundo para madeira à 
base em água, sobre superfícies alvenaria, conforme especificações do fabricante. 

 
4. CÓDIGO DE REFERÊNCIA DA BOLSA ELETRÔNICA DE COMPRAS (BEC), 
QUANTIDADE, VALOR TOTAL GERAL ESTIMADO E REDUÇÃO MÍNIMA 
Item Código 

BEC 
Quantidade Unidade Descrição 

Resumida, 
conforme Catálogo 
BEC  
 

Valor 
Total 
Geral 
estimado 
com BDI  
(R$  

Redução 
mínima 
entre 
lances 
(R$)  
 

único 79111 1 Unidade 

Serviço de 
Manutenção Ou 
Conservação 
Predial - 
Administrativo - 
Pintura Alvenaria 
Geral  
 

196.986,20 500,00 

 
5. PLANILHA DE SERVIÇOS E CUSTOS ESTIMADOS 

P L A N I L H A    O R Ç A M E N T Á R I A 
         Obra 

Reforma do CRAS e Secretaria de Desenvolvimento Social 

Local 

Av. Eng. Ivanil Francischini, 8.797 - Centro - Ibitinga/SP 

 
Base: CPOS 180 

desonerado  

 
BDI: 20,00% 

 Preço Total da Obra 
 R$    

196.986,20  
 

Data: 8/3/2021 
 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo 

Unitário Custo Total Preço Total 

1 PRÉDIO PRINCIPAL   
 R$    
161.203,19  

1.1 CPOS 33.01.280 
Reparo de trincas 
rasas até 5 mm de 
largura, na massa 

m 89,00 
 R$               

35,03  
 R$         

3.117,67  
 R$         

3.741,20  

1.2 CPOS 33.02.060 Massa corrida a base m2 29,63  R$                  R$              R$             



 

 

de PVA 9,86  292,15  350,58  

1.3 CPOS 33.10.041 

Esmalte à base de 
água em massa, 
inclusive preparo 
(pintura interna) 

m2 1069,80 
 R$               

22,85  
 R$       

24.444,93  
 R$       

29.333,92  

1.4 CPOS 33.10.020 
Tinta látex em massa, 
inclusive preparo 
(pintura interna) 

m2 1921,00 
 R$            

19,87  
 R$       

38.170,27  
 R$       

45.804,32  

1.5 CPOS 33.10.050 

Tinta acrílica em 
massa, inclusive 
preparo (pintura 
externa) 

m2 905,50 
 R$               

20,71  
 R$       

18.752,91  
 R$       

22.503,49  

1.6 CPOS 33.11.050 

Esmalte à base água 
em superfície 
metálica, inclusive 
preparo (grades e 
telhas) 

m2 1291,11 
 R$               

30,71  
 R$       

39.649,99  
 R$       

47.579,99  

1.7 CPOS 49.06.190 

Grelha pré-moldada 
em concreto, com 
furos redondos, 79,5 x 
24,5 x 8 cm 

un 146,00 
 R$               

66,19  
 R$         

9.663,74  
 R$       

11.596,49  

1.8 CPOS 05.07.040 

Remoção de entulho 
separado de obra com 
caçamba metálica - 
terra, alvenaria, 
concreto, argamassa, 
madeira, papel, 
plástico ou metal 

m3 2,84 
 R$               

86,03  
 R$             

244,33  
 R$             

293,20  

2 PRÉDIO DOS FUNDOS   
 R$       
13.030,59  

2.1 CPOS 33.10.050 
Tinta acrílica em 
massa, inclusive 
preparo 

m2 367,50 
 R$               

20,71  
 R$         

7.610,93  
 R$         

9.133,12  

2.2 CPOS 33.11.050 

Esmalte à base água 
em superfície 
metálica, inclusive 
preparo (gradil e 
portas) 

m2 105,76 
 R$               

30,71  
 R$         

3.247,89  
 R$         

3.897,47  

3 GRADE DE FECHAMENTO   
 R$       
22.752,42  

3.1 CPOS 33.11.050 

Esmalte à base água 
em superfície 
metálica, inclusive 
preparo 

m2 617,40 
 R$               

30,71  
 R$       

18.960,35  
 R$       

22.752,42  

Custo Total da Obra   
 R$                                       

164.155,16  
Preço Total da Obra (com BDI de 
20,00%) 

 R$                           
196.986,20  

 



 

 

ANEXO II 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Custo 

Unitário Custo Total Preço Total 
1 PRÉDIO PRINCIPAL  R$    

1.1 
Reparo de trincas rasas 
até 5 mm de largura, 
na massa 

m 89,00 
   

1.2 
Massa corrida a base 
de PVA 

m2 29,63 
   

1.3 

Esmalte à base de água 
em massa, inclusive 
preparo (pintura 
interna) 

m2 1069,80 
   

1.4 
Tinta látex em massa, 
inclusive preparo 
(pintura interna) 

m2 1921,00 
   

1.5 

Tinta acrílica em 
massa, inclusive 
preparo (pintura 
externa) 

m2 905,50 
   

1.6 

Esmalte à base água 
em superfície metálica, 
inclusive preparo 
(grades e telhas) 

m2 1291,11 
   

1.7 

Grelha pré-moldada 
em concreto, com 
furos redondos, 79,5 x 
24,5 x 8 cm 

un 146,00 
   

1.8 

Remoção de entulho 
separado de obra com 
caçamba metálica - 
terra, alvenaria, 
concreto, argamassa, 
madeira, papel, 
plástico ou metal 

m3 2,84 
   

2 PRÉDIO DOS FUNDOS    R$        

2.1 
Tinta acrílica em 
massa, inclusive 
preparo 

m2 367,50 
   

2.2 

Esmalte à base água 
em superfície metálica, 
inclusive preparo 
(gradil e portas) 

m2 105,76 
   

 

3 
GRADE DE FECHAMENTO                                                         
R$   

3.1 

Esmalte à base 
água em superfície 
metálica, inclusive 
preparo 

m2 617,40 
   

 



 

 

VALOR TOTAL GERAL, SEM BDI  (R$) 
BDI  (R$) 
VALOR TOTAL GERAL, COM BDI  (R$) 

 
Prazo para execução dos serviços: 03 (três) meses contados a partir da data indicada pelo 
CONTRATANTE na Autorização para Início dos Serviços.  
 
Prazo de garantia dos serviços: 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo.  
 
O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da 
sessão de processamento do Pregão Eletrônico.  
 
DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende todas as especificações 
exigidas no Memorial Descritivo - Anexo I do Edital.  
 
DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, fretes e lucro.  
 

Antes de encaminhar este arquivo, certifique-se de sua correção no 
preenchimento de preços em relação ao valor final negociado e quanto a sua 
conformidade ao solicitado neste modelo, pois será possível o envio de um 
único documento, não sendo permitida, através do sistema BEC, a sua 
substituição ou a inclusão de quaisquer outros arquivos.  

 
..............................., ............ de ............................ de 2021. 

 
 

____________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

RG nº........................... 
 
 
PELO PROPONENTE: 
Nome Completo: ___________________________________________________________________ 
Cargo (exemplo: Sócio administrador, procurador, etc): _____________________________________ 
CPF: ____________________________               RG: __________________________  
Data de Nascimento: ____/____/___________ 
Endereço residencial completo: _______________________________________________________ 
Cidade e estado: __________________________________________ CEP ____________________ 
E-mail institucional: ________________________________________________________________  
E-mail pessoal: ____________________________________________________________________ 
Telefone: (________)  _____________________________ 



 

 

 
ANEXO III.A 

 
MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) PREGÃO ELETRÔNICO nº 
040/2021 
 
Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 
_____________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 040/2021, da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ibitinga, DECLARO, 
sob as penas da lei:  
 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, a 
empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos 
pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;  
c) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Prefeitura do 
Município de Ibitinga, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do 
contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja 
encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Estado de São Paulo e/ou Diário Oficial Eletrônico 
do Município.  
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido;  
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assinatura 
do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas;  
f) Está ciente de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente eletrônico, foi adotado o 
item BEC mais semelhante ao descrito no Termo de Referência. Havendo divergência entre a 
descrição do objeto existente neste Edital e a utilizada pelo Sistema BEC, deve prevalecer o 
estabelecido neste Edital e seus anexos; 
g) Exclusivamente para o Microempresário Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 
seu enquadramento atende a condição de MEI, ME ou EPP, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal, e 
h) Exclusivamente para o Microempresário Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 
a licitante não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na 
íntegra.  
.  
 

..............................., ............ de ............................ de 2021. 
 
 

____________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 



 

 

RG nº........................... 
ANEXO III.B 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2021 
 
 
__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº 
________________________, D E C L A R A, para os fins de direito, que é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate 
no procedimento licitatório supracitado, realizado pelo Município de Ibitinga. 
 
 
Local e Data 

 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CPF 



 

 

 ANEXO III.C 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL, 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS 
 
À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2021 
 
 
__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº  ___________________________ e do CPF nº _______________________, 
D E C L A R A, sob as penas da lei, que o pessoal, os equipamentos e os materiais 
necessários para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação estarão 
disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. 
 
 
Local e Data 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CPF 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante.



 

 

ANEXO IV 
DAS SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO 

 
1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
1.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a administração direta e indireta do município 
de Ibitinga, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, à pessoa, física ou jurídica, que: 
a) deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) após recebimento do pedido, dentro do prazo de validade da sua proposta, não entregar o 
item dentro do prazo de entrega; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
d) não mantiver a proposta, lance ou oferta; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação; 
f) falhar ou fraudar na execução do contrato. 
1.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas neste edital, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa. 
1.3. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o seu valor global. 
1.3.1. O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial da 
obrigação assumida e sujeitará a licitante vencedora do item as seguintes multas, calculadas 
sobre o material não entregue no prazo avençado: 
a) de 01 (um) a 10 (dez) dias - 5% sobre o valor do material não entregue; 
b) de 11 (onze) a 20 (vinte) dias - 10 % sobre o valor do material não entregue; 
c) de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) dias - 15 % sobre o valor do material não entregue 
1.3.2. Atrasos superiores a 30 dias serão considerados descumprimento total da obrigação, 
sendo aplicada a multa constante do item 13.3 acima. 
 



 

 

 
ANEXO V 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº _________/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/2021 
O.C: 834400801002021OC00050 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2662/2021 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA, com sede na 
cidade de Ibitinga, estado de São Paulo, sito à Rua Miguel Landim, nº 333, Centro, 14.940-112, 
inscrita no CNPJ sob o nº 45.321.460/0001-50, neste ato representada por sua Prefeita Municipal Sra. 
CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, portadora da cédula de identidade RG nº 8.776.597 SSP/SP 
e do CPF/MF nº 020.263.718-22, adiante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado XXXXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxx, nº xxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxx/xx, CEP 
xxxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxx, Inscrição Estadual nº xxxxxxxxxx, neste ato 
representada por seu xxxxxxxxxxxxx Sr. xxxxxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade RG nº 
xxxxxxxxxx SSP/SP e do CPF/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, de comum acordo, contratam o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1 Prestação de serviços para reforma no prédio do CRAS e da Secretaria de Desenvolvimento 
Social, conforme especificações constantes no Memorial Descritivo - Anexo I do Edital.  
1.2- Consideram-se partes integrantes do presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os 
seguintes documentos:  
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 040/2021 e seus Anexos;  
b) Proposta de ___ de _______ de 2021, apresentada pela CONTRATADA;  
c) Ata da sessão do Pregão Eletrônico nº 040/2021 
1.3- O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global.  
1.4- LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto desta licitação deverá ser executado na 
Secretaria de Desenvolvimento Social e CRAS, localizada na Av. Eng. Ivanil Francischini, 8.797 – 
Jardim Pacola - Ibitinga/SP.  
1.5- O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 
supressões nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, PRAZOS DE EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
INÍCIO DOS SERVIÇOS, DE EXECUÇÃO, E DOS TERMOS DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO, E DA GARANTIA DO OBJETO  
2.1- A vigência deste contrato inicia-se com a publicação de seu extrato no Diário Oficial do 
Município de Ibitinga, encerrando-se na data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  
2.2- A Autorização para Início dos Serviços será expedida, pela Secretaria de Obras Públicas da 
Contratante, em até 05 (cinco) dias, após a entrega pela CONTRATADA da documentação exigida 
na cláusula 3.2 deste contrato, caso seja aprovada.  
2.3- O prazo de execução do objeto é de 03 (três) meses contados a partir da data indicada pelo 
CONTRATANTE na Autorização para Início dos Serviços.  
2.4- O Termo de Recebimento Provisório será expedido em 10 (dez) dias úteis contados a partir da 
data em que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão do objeto e, o Recebimento 
Definitivo, em 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de emissão do Termo de 



 

 

Recebimento Provisório, contanto que cumpridas as condições dispostas no Memorial Descritivo e 
neste contrato.  
2.5- O prazo de garantia dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO, EMISSÃO DO 
DOCUMENTO FISCAL E SANEAMENTO DE IRREGULARIDADES  
3.1- O objeto deverá ser executado conforme as especificações e condições estabelecidas no Memorial 
Descritivo – Anexo I do Edital e serão recebidos por Fiscalização designada pelo CONTRATANTE, 
que expedirá a Autorização para Início dos Serviços e os Termos de Recebimento Provisório e 
Definitivo;  
3.1.1- Somente serão expedidos os termos de recebimento se o objeto estiver plenamente de acordo 
com as disposições constantes do Memorial Descritivo, Anexo I do Edital, neste contrato e na 
proposta comercial apresentada pela CONTRATADA.  
3.1.2- Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao objeto 
contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes de sua execução.  
3.2- A CONTRATADA deverá apresentar para a Secretaria de Obras Públicas, antes do início dos 
serviços e em até 10 (dez) dias corridos da assinatura deste contrato no Diário Oficial Eletrônico do 
Município, a seguinte documentação:  
3.2.1- Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) com base no valor total do contrato, 
devidamente paga pela empresa contratada;  
3.2.2- Nome, formação, endereço, telefone e e-mail do responsável técnico que acompanhará os 
serviços, com competência técnica para o artigo 7º ou 23º da Resolução nº 218 de 29/06/73 do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) ou para o artigo 2º da Resolução no 21 de 
05/04/12 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou para a Resolução nº 58 de 22/03/19 (e 
alterações posteriores) do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT); 
3.3 - Nos termos do Memorial Descritivo – Anexo I do Edital, a CONTRATADA deverá apresentar à 
Secretaria de Obras Públicas, em até 05 (cinco) dias úteis da emissão da Autorização para Início 
dos Serviços, os seguintes documentos: 
3.3.1- Relatório fotográfico, mantendo registro fotográfico durante a execução dos serviços;  
3.3.2- Rol de equipe técnica, indicando o responsável técnico residente, o técnico de segurança do 
trabalho e os colaboradores, com a respectiva indicação de função/atividade, número do documento de 
identificação, documentos trabalhistas e comprovante de recebimento de EPI. Qualquer alteração desta 
relação durante o andamento dos serviços deverá ser atualizada com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias úteis; 
3.3.4- Carta de preposição, conforme modelo acordado com a Secretaria de Obras Públicas, 
contendo informações do responsável pelos serviços e assuntos de ordem contratual.  
3.4- O prazo de execução do objeto é de 03 (três) meses contados a partir da data indicada pelo 
CONTRATANTE na Autorização para Início dos Serviços.  
3.5- Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinado pelas partes:  
3.5.1- Provisoriamente, após vistoria completa, em 10 (dez) dias úteis contados a partir da data em 
que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto;  
a) O recebimento provisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento Provisório, 
com expressa concordância em receber o objeto provisoriamente;  



 

 

b) Com a emissão do Termo de Recebimento Provisório, a Fiscalização autorizará a emissão da 
nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, a ser apresentada à Secretaria de Obras Públicas no prazo 
de 3 (três) dias úteis.  
3.5.2- Definitivamente, em 30 (trinta) dias corridos do recebimento provisório;  
a) O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Secretaria de Obras Públicas 
tenha aprovado a completa adequação do objeto aos termos contratuais.  
3.6- O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da 
Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados.  
3.7- Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecidos deverão obedecer às 
Normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como:  
a) Normas de Segurança em Edificações, do CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;  
b) Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;  
c) Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, em especial as NR 06, NR 18 
e NR 35 do Ministério do Trabalho;  
d) Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades governamentais, em 
âmbito Municipal, Estadual e Federal, pertinentes à execução dos serviços ora contratados;  
e) Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos legais específicos sobre acessibilidade.  
3.8- Constatadas irregularidades no objeto, a Fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
poderá:  
3.8.1- Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Memorial Descritivo - 
Anexo I do Edital, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
a) Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação 
do CONTRATANTE.  
3.8.2- Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis.  
3.9- As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação do CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento pela CONTRATADA da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado, exceto quando a irregularidade for 
justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em que poderá ser fixado 
prazo menor;  
3.9.1- Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de execução ou para saneamento de 
irregularidades, desde que devidamente justificados, deverão ser apresentados por escrito à 
Comissão de Fiscalização e serão apreciados pelo Diretor Geral de Departamento, que os decidirá;  
a) Os pedidos de prorrogação deverão ser submetidos com a devida antecedência, considerando o 
tempo necessário para o trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela 
CONTRATADA.  
3.10- Esta Prefeitura do Município de Ibitinga não reconhecerá qualquer vínculo com empresas 
subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura necessário, de natureza técnica, 
administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos realizados será mantido 
exclusivamente com a CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e operacional e, 
também, por prejuízos e danos que eventualmente estas causarem.  
 
CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA CONTRATUAL  
4.1- Para garantia da execução dos serviços ora pactuados, a CONTRATADA efetivou, conforme 
diretrizes preestabelecidas no instrumento convocatório, a garantia correspondente à R$ ___________ 
(________________) equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato.  
4.2- A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  



 

 

4.3- Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a 
indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples, 
obrigar-se-á a repor ou completar o seu valor, no prazo máximo e improrrogável de 2 (dois) dias, 
contadas do recebimento da referida notificação.  
4.4- Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for 
devida pela CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
5.1- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 
ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
Fiscalização designada, podendo para isso:  
5.1.1- Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução 
do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela 
CONTRATADA, efetivando avaliação periódica;  
5.1.2- Ordenar a imediata retirada do local, após solicitação devidamente motivada, funcionário indicado pela 
Fiscalização que venha a faltar com urbanidade, apresente conduta imprudente ou negligente, ou ainda, que 
apresente imperícia técnica em face das atividades em prática, substituindo-o no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, salvo circunstância excepcional devidamente justificada;  
5.1.3- Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro 
de função profissional, bem como toda a documentação apresentada pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE;  
5.1.4- Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso seja 
considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não 
atendam às necessidades ou às normas vigentes de segurança e medicina do trabalho.  
 
CLÁUSULA SEXTA - VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO  
6.1- O valor total deste contrato, fixo e irreajustável, é de R$ ______ (_______________).  
6.2- A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros da Funcional Programática: xxxxxxxxxxx - 
Elemento: xxxxxxxxxxxx.  
6.3- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança para a Secretaria 
de Obras Públicas. 
6.4- O pagamento será efetuado pela tesouraria do CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias corridos 
contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, devidamente acompanhado da respectiva nota 
fiscal/fatura, mediante depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA indicado na proposta. 
6.5- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de 
expediente no CONTRATANTE.  
6.6- Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá no primeiro 
dia útil imediatamente subsequente.  
6.7- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à 
contratação contenham incorreções.  
6.8- Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida a contagem do prazo 
para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização da documentação fiscal.  
6.9- Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente solicitada à 
CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser 
encaminhada para a Secretaria de Obras no prazo de 2 (dois) dias.  
6.10- Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 
recontado a partir da data da sua apresentação.  
6.11- Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos 
tributos cabíveis.  
6.12- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 
declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for 



 

 

pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial.  
6.13- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 
demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial.  
6.14- A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 6.13 e 6.14 assegura ao 
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.  
6.15- Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais 
principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 
“pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado.  
6.16- Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação da Resolução 
nº 6, de 18 de setembro de 2020. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das disposições constantes no Memorial Descritivo - Anexo I do Edital, a CONTRATADA obriga-se a:  
7.1- Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, bem como pelo fornecimento dos 
materiais, nas condições previstas no Edital e legislação vigente.  
7.2- Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que responderá em seu próprio nome perante os órgãos 
fiscalizadores.  
7.3- Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, retirando qualquer funcionário considerado como de conduta 
inconveniente pela Fiscalização.  
7.4- Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás e provendo-os dos equipamentos de 
proteção individual - EPI’s.  
7.5- Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços. Os 
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;  
7.5.1- Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.  
7.6- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outros resultantes da 
execução deste contrato, sendo que sua inadimplência, com relação a tais encargos, não transfere ao 
CONTRATANTE o ônus pelo seu pagamento, não podendo onerar o presente contrato.  
7.7- Apresentar à Fiscalização, quando solicitada, comprovantes de pagamento de salários, apólices de seguro 
contra acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus 
empregados que foram alocados à prestação dos serviços deste contrato.  
7.8- Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acidentes e pela segurança de suas atividades e de seus 
funcionários quando na realização dos serviços, fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os 
regulamentos e determinações de segurança consoante legislação em vigor, bem como tomando, ou fazendo com 
que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.  
7.9- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE.  
7.10- A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.  
7.11- Fornecer toda mão de obra necessária para desempenho dos serviços.  
7.12- Manter, durante toda a execução deste contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim 
como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação, apresentando documentação 
revalidada se algum documento perder a validade.  
7.13- Cumprir os termos do presente contrato e do Edital e seus anexos, na estrita observância da legislação 
pertinente em vigor.  
7.14- A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento 
das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Fiscalização e, ainda, 



 

 

na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à 
Secretaria de Obras Públicas.  
7.15- Refazer os serviços considerados inadequados pela Fiscalização.  
7.16- Arcar com os custos pela realização de testes e ensaios (in loco ou em laboratório) quando necessários, 
requeridos pelas normas técnicas ou demandados pela Secretaria de Obras Públicas., para comprovação de 
qualidade. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.  
8.2- Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato pela Secretaria de Obras Públicas, cujo gestor do 
contrato será o responsável pela pasta.  
8.3- Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução dos serviços.  
 
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO E SANÇÕES  
9.1- O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das hipóteses previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, autorizam, desde já, o 
CONTRATANTE a rescindir unilateralmente este contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo 
aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.  
9.2- Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e na Resolução 
nº 6, de 18 de setembro de 2020, do CONTRATANTE, que a CONTRATADA declara conhecer 
integralmente.  
9.3- No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do 
CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação.  
9.4- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil da 
CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.  
9.5- A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos 
efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA.  
9.6- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a convalidação em 
falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.  
9.7- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do 
plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FORO  
10.1- Para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes desta execução deste instrumento de contrato, fica eleito 
desde já o foro da Comarca de Ibitinga, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo.  
 
P/ CONTRATANTE  
P/ CONTRATADA  
 
Testemunhas  
 


